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Resumo 
Introdução. Sistemas alimentares resilientes são estratégicos para a soberania de uma 

nação, especialmente em crises sanitárias. Objetivo. Refletir sobre alguns aspectos do 

sistema alimentar hegemônico no Brasil frente à pandemia de Covid-19. 

Desenvolvimento. A partir de uma descrição do cenário pré-pandemia, são expostos 

alguns desdobramentos conhecidos sobre a qualidade de vida e do ambiente, bem 

como as consequências que potencialmente levaram a tal condição de fragilidade dos 

sistemas alimentares, que é fértil para o desencadeamento de crises como a atual. 

Finalmente, o artigo trata das possibilidades de transição para um sistema alimentar 

mais justo, localizado, inclusivo e regenerativo. Considerações finais. Não basta 

fomentar sistemas alimentares saudáveis; é necessário desinvestir de sistemas 

degenerativos, focados em beneficiar a arrecadação ou a balança comercial. Isso 

implica reconfigurar e redirecionar uma parte maior das políticas e recursos públicos 

relacionados com o uso da terra, liberando espaço e recursos financeiros, políticos e 

sociais para nutrir sistemas alimentares que resultem em benefícios mais sistêmicos. 

 

Palavras-chave: SARS-CoV-2. Sustentabilidade ambiental. Resiliência ambiental. 

Consumo alimentar. Segurança Alimentar e Nutricional. 

 

Abstract 

Introduction. Resilient food systems are strategic to a nation's sovereignty, especially 

during a health crisis. Objective. To reflect on some aspects of the hegemonic food 

system in Brazil in the face of the COVID-19 pandemic. Development. On the basis of 

the description of the pre-pandemic scenario, we analyze and discuss aspects of 

quality of life and the environment that potentially determine the fragility of food 

systems and favor the emergence of a crisis such as the current one. Finally, the article 

deals with the possibilities of transition to a more just, inclusive, and regenerative food 

system. Final considerations. Fostering healthy food systems is not enough; it is 

necessary to disinvest from degenerative systems focused on benefiting private 

enrichment or the balance of trade. Such a change necessitates the reconfiguration 

and redirection of public policies and investments related to land use, liberating land 

and financial, political, and social resources to nourish food systems that result in more 

systemic benefits. 

 

Keywords: SARS-CoV-2. Environmental Sustainability. Environmental resilience. Food 
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INTRODUÇÃO 

Com rápida evolução desde seu surgimento, em 2019, a Covid-19 foi declarada como pandemia em março 

de 2020, quando a Organização Mundial da Saúde destacou ser a “maior crise sanitária mundial da nossa época”.1 

A Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO - Food and Agriculture Organization) emitiu 

relatório em abril de 2020 alertando para as consequências dessa pandemia na América Latina e no Caribe. Dentre 

outras recomendações, apelou aos governos para que “declarassem oficialmente a alimentação e a agricultura 

como atividades estratégicas, considerando que a região produz e tem reservas suficientes para alimentar, de forma 

adequada, os seus habitantes nos próximos meses”. Indicou ainda, como principal desafio, a garantia de acesso aos 

alimentos para a população que cumpre medidas de segurança sanitária, sobretudo aos que perderam sua fonte 

de renda. Propôs, com especial destaque, o estímulo à agricultura familiar, com promoção de acesso a insumos e 

infraestrutura (para transporte, processamento e embalagem de alimentos), além da resolução de problemas 

logísticos das cadeias produtivas regionais.2 

Compreende-se um sistema alimentar como o conjunto de processos e recursos necessários desde a 

produção até o consumo e descarte do alimento.3 Revistas científicas vêm publicando artigos que discutem aspectos 

específicos relacionados aos impactos da pandemia de Covid-19 sobre a alimentação dos brasileiros, tais como 

segurança alimentar e nutricional,4-10 extinção do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional,11 

alimentação saudável12,13 e sustentável,14 agricultura familiar15 e agroecologia,16 abastecimento de alimentos,17,18 

alimentação escolar,19-20 além de discussão sobre saúde e sustentabilidade ambiental no Brasil.21 Este é, portanto, 

um texto complementar, que tem como objetivo refletir sobre alguns aspectos do sistema alimentar hegemônico 

no Brasil frente à pandemia de Covid-19. 

 

O SISTEMA ALIMENTAR HEGEMÔNICO NO BRASIL 

Recente relatório da Comissão The Lancet22 destacou a necessidade de reformular os sistemas alimentares 

para a manutenção da vida no planeta.  

No início dos anos 70, o economista E.F. Schumacher, uma das vozes pioneiras do movimento ambientalista, 

descreveu e questionou o paradigma econômico que estava se consolidando à época, em especial a ideia de que 

economias de escala1 eram uma “tendência irresistível” derivada da tecnologia moderna. Segundo ele, deste 

pressuposto básico se justificavam as principais correntes socioeconômicas que se intensificaram desde então: a 

mecanização do campo, o aumento do êxodo rural, a intensificação da industrialização, a centralização e, pouco 

tempo depois, a dominância das cadeias logísticas globais pelas corporações multinacionais. O autor analisou de 

forma sistêmica as distorções socioeconômicas e ambientais que decorriam do que denominou “idolatria ao 

gigantismo”. Considerava de extrema importância nos assuntos humanos a questão da escala,2 ressaltava a 

necessidade de tecnologias “com uma face humana” e dedicava especial atenção à relação do homem com a 

agricultura, considerando que “entre os recursos materiais, o maior, inquestionavelmente, é a terra”.23 

No Brasil, a tendência que Schumacher descreveu há cinco décadas segue relevante, com características 

históricas e econômicas próprias. O histórico colonial, escravagista, de concentração fundiária e de base econômica 

voltada à produção agrícola para exportação influencia até hoje o sistema alimentar hegemônico no país, onde o 

modelo de produção baseado na larga escala de propriedade, de tecnologia e voltado para produção de 

commodities monopoliza a maior parte das terras e dos recursos públicos destinados à agropecuária.24 É um modelo 

 
1 Economia de escala: conceito segundo o qual o aumento da escala de um processo pode trazer ganhos de 

produtividade e consequente redução de custos unitários de produção. 
2 Segundo Schumacher,23 “escala” é discutida de forma ampla, abrangendo, por exemplo, desde reflexões sobre a 

escala apropriada para atividades de educação até o tamanho mínimo e máximo de cidades e nações. 
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que leva ao que alguns autores denominam “monotonia na dieta”, bem como favorece a concentração da 

distribuição de alimentos em poucos grandes grupos de hipermercados e supermercados, em detrimento das feiras 

livres e dos pequenos varejos.25 Adicionalmente, este modelo atende às dinâmicas globais de acumulação de capital 

que, principalmente a partir da Revolução Verde na década de 1970, vêm submetendo os sistemas alimentares a 

uma lógica predominantemente de mercado, considerando o alimento como mercadoria.26 Isso ocorre em 

detrimento de sistemas de produção locais e mais bem distribuídos, de menor escala, frequentemente geridos em 

contexto familiar e conectados com as diversidades regionais,27 que em geral oferecem mais benefícios sistêmicos 

para as comunidades em que estão inseridos.28,29 

Os circuitos curtos de comercialização (CCC) podem criar conexões e gerar maior valorização e confiança entre 

consumidores e produtores,30 além de alternativas sustentáveis aos mercados de alimentos industrializados e 

globalizados.31 Os CCC são sistemas alimentares alternativos centrados na redução ou eliminação de intermediários 

e na menor distância percorrida pelo alimento para chegar ao consumidor final.32 Os autores discutem que seus 

benefícios incluem, ainda, maior transparência nas relações de compra, rastreabilidade, redução da poluição 

ambiental e do custo devido à menor distância de transportes, aumento de oportunidades de emprego para a 

população local, apoio às atividades de pequenos produtores e maior autonomia dos consumidores quanto à sua 

alimentação. Dessa forma, podem potencialmente contribuir para tornar o sistema alimentar mais sustentável nas 

dimensões econômica, social e ambiental,33,34 de forma alinhada ao preconizado na Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional35 e em oposição ao sistema alimentar agro-hegemônico. 

Dados da última Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), ano-base 2017-2018, apontam que a alimentação 

representa 14% dos gastos totais das famílias brasileiras. Na mesma pesquisa, evidenciou-se que os alimentos in 

natura correspondiam à maior parte das calorias consumidas pelos brasileiros, principalmente na forma de cereais, 

leguminosas e laticínios, embora com tendência de redução em comparação com a POF 2002-2003. Em 

contrapartida, havia um aumento da proporção de alimentos processados e ultraprocessados no total de calorias 

ingeridas, respectivamente, de 8,3% para 9,8%, e de 12,6% para 18,4% entre 2002 e 2018.36  

Esta é uma tendência preocupante sob diversas óticas. Inicialmente, opõe-se às recomendações do Ministério 

da Saúde37 com relação à alimentação saudável, visto que o elevado consumo de alimentos processados e 

ultraprocessados está associado ao desenvolvimento de doenças como obesidade, diabetes, câncer e outras 

doenças crônicas não transmissíveis (DCNT).38-40 Da mesma maneira, essa tendência é contrária ao que recomenda 

o EAT-Lancet para combater a sindemia global caracterizada pela existência simultânea da obesidade, subnutrição e 

mudanças climáticas.22 É também o oposto a uma dinâmica econômica mais distributiva e localizada,28,29 uma vez 

que os produtos in natura são itens cuja vocação de produção é primordialmente local ou regional, em 

contraposição aos maiores índices de industrialização, centralização e comodificação dos alimentos processados e 

ultraprocessados.  

Os dados da POF ilustram também uma dinâmica desigual quanto ao efeito dessa tendência entre classes 

sociais, com a popularização de alimentos processados e ultraprocessados, e a elitização do consumo de alimentos 

frescos. Enquanto o consumo de alimentos frescos foi o que menos sofreu alteração entre todos os quintis de renda 

(reduziu 5,2% entre os mais ricos e 6,4% entre os mais pobres), o consumo de alimentos ultraprocessados foi o que 

mais aumentou em todos quintis, subindo 27,3% entre os mais ricos (menor aumento) e 62,3% entre os mais pobres 

(maior aumento).36 Isso mostra que as classes de menor renda são as que mais estão sujeitas a aumentar o 

consumo de alimentos com maior nível de processamento e reduzir o consumo de alimentos frescos, intensificando 

os riscos à saúde associados a esse padrão alimentar. Levantamento de 2018 do Sisan (Sistema Integrado de 

Segurança Alimentar e Nutricional), conforme citado por Belik,25 estimou em 7,9% a proporção de feiras livres que 

têm caráter agroecológico no Brasil, percentual que aumenta para 19,6% nas capitais, corroborando a hipótese de 

elitização desses alimentos. 
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Esse cenário evidencia, ainda, o modelo de expansão de monoculturas industriais que produzem commodities 

voltadas para cadeias de industrialização de escala nacional e global, ligado à intensificação de conflitos 

socioambientais: desmatamento,41 incêndios florestais,42 crise hídrica,43 aumento da liberação de agrotóxicos44 e 

dos danos advindos de seu uso.45 Apesar dos avanços do agronegócio brasileiro em termos de rastreabilidade e 

padrões de produção, dados recentes ilustram limitações estruturais deste modelo, com até 20% das exportações 

de soja e carne provenientes dos biomas Amazônia e Cerrado, estando potencialmente relacionadas com 

desmatamento ilegal.46 São igualmente preocupantes os efeitos para o trabalhador rural no que se refere aos riscos 

associados à mecanização e ao uso de agrotóxicos,47 bem como à precarização do trabalho.48 A perda da 

biodiversidade com o desmatamento e a aproximação do homem a espaços silvestres estão perigosamente 

associados ao surgimento de doenças como a que ora enfrentamos. Ao contrário da tendência observada em 

diversas nações comprometidas com protocolos internacionais para mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, 

estima-se que o Brasil irá aumentar suas emissões de gases do efeito estufa durante a epidemia de Covid-19, devido 

ao aumento do desmatamento da Amazônia observado até o momento.49  

 

SAÚDE E NUTRIÇÃO NO BRASIL: E A PANDEMIA? 

A queda da prevalência da desnutrição no Brasil, que passou de 11,9% a menos de 2,5% entre o fim dos anos 

1990 e 2010, acompanhou a queda da insegurança alimentar e da desigualdade social observada no resto do 

mundo, até o ano de 2014, tirando o país do mapa da fome.50 O cenário recente de instabilidade econômica e 

política, contudo, levou ao aumento da pobreza de 25,6% da população em 2016 para 26,5% em 2017; globalmente, 

o número de pessoas em insegurança alimentar também cresceu a partir de 2015, e as primeiras projeções 

estimavam que a pandemia de Covid-19 seria responsável pelo aumento de até 132 milhões de pessoas em 

subnutrição apenas no ano de 2020.50-52 Ao final do primeiro ano de pandemia, em março de 2021, o Brasil estava 

entre os três países com maior número de mortos no mundo, cerca de 260 mil pessoas; os outros dois países 

destacados são Estados Unidos da América e Índia.53  

Como quarto produtor mundial de alimentos e com recordes de produção sucessivos, é paradoxal constatar 

que o Brasil não tenha sustentado a tendência de queda da prevalência de famílias em insegurança alimentar, de 

34,9% em 2004 para 22,6% em 2013. A reversão que se observou a partir de 2014 representou um retrocesso de 

pelo menos 15 anos, e em 2019 o país apresentava 36,7% de famílias em insegurança alimentar, momento em que 

chegou a pandemia por Covid-19.54 

A opção política e/ou econômica que orienta um sistema agroalimentar para a produção voltada ao mercado 

externo está na raiz da contraditória concomitância entre aumento de produção de alimentos e de insegurança 

alimentar. Vejamos: a maior parte do alimento consumido no Brasil vem da agricultura familiar, que ocupa apenas 

23% do total de áreas cultivadas no país.15 O volume de financiamento público, que responde a uma orientação 

político-econômica, é mais um dado que revela o foco no mercado externo: para o período 2017 a 2020, foram 

anunciados R$ 30 bilhões de crédito ao agricultor familiar, enquanto o volume de recursos para médios e grandes 

produtores alcançou R$ 190 bilhões em um ano. Com a precarização do trabalho no campo e a falta de apoio do 

Estado, a preservação (ou criação) de circuitos curtos de produção com comercialização de alimentos ocorre de 

forma espontânea e frágil, embora exemplos de sucesso atestem sua viabilidade. Essas experiências, notadamente 

no setor agrícola, comprovam que a aproximação entre produção e consumo, bem como o fortalecimento dos 

produtores locais (“enraizamento”), se associam com o aumento da SSAN e com a organização do sistema 

alimentar.47  

No Brasil, dados da Pesquisa Vigitel, do Ministério da Saúde, demonstram aumento na prevalência de DCNT 

ao longo dos anos. Em 2019, as prevalências de diabetes, hipertensão e obesidade foram, respectivamente, 7%, 
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24% e 20%;55 a obesidade já está presente em 25,9% das pessoas com mais de 18 anos, faixa que apresenta 60% 

dos indivíduos com excesso de peso.56 Este contexto é preocupante, à medida em que a OMS aponta essas doenças 

como fatores de risco para o agravamento dos sintomas da Covid-19, principalmente complicações respiratórias 

agudas.57 Estudo de coorte retrospectivo realizado em Wuhan, na China, encontrou que 48% dos pacientes 

internados por Covid-19 tinham alguma comorbidade, sendo hipertensão (30%), diabetes (19%) e doenças 

cardiovasculares (8%) as mais prevalentes.58 Resultados semelhantes foram encontrados em uma metanálise que 

incluiu sete estudos com 1.576 pacientes diagnosticados com Covid-19 na China. Destes casos, 21% tinham 

hipertensão, 10% diabetes e 8% doenças cardiovasculares, sendo que a presença dessas comorbidades foi 

associada ao agravamento e à progressão da doença.59 

Assim, de maneira indireta, o consumo excessivo de alimentos ultraprocessados pode contribuir para o 

agravo dos sintomas da Covid-19. Contudo, em virtude da necessidade de distanciamento físico e dos cuidados de 

higiene para o enfrentamento da pandemia, José Graziano, ex-diretor da FAO, analisa que neste momento as 

pessoas parecem preferir a compra de alimentos industrializados, considerando, entre outras características, serem 

mais duráveis. Além disso, ele pontua que a maior procura por alimentos industrializados em supermercados pode 

prejudicar pequenos agricultores, em virtude do menor movimento em feiras livres e outros canais distribuição de 

cadeia curta.60 

No Brasil, o estudo de coorte NutriNet comparou as características na alimentação de 10.116 pessoas antes 

e durante a pandemia de Covid-19. Os resultados demonstram o aumento no consumo de frutas, legumes e 

verduras pela população como um todo; houve, entretanto, tendência de aumento no consumo de alimentos 

ultraprocessados nas regiões economicamente menos desenvolvidas e por pessoas com menor escolaridade.61 

Essa percepção reforça o que está sendo discutido neste texto, sobre o olhar predominante do alimento como 

commodities, alvo de estratégias de marketing, demonstrado, durante a pandemia, pela tendência de distribuição de 

cestas básicas compostas predominantemente de alimentos processados.  

 

CENÁRIO E PERSPECTIVAS FRENTE À PANDEMIA 

Graziano afirma que “o coronavírus vai impor uma reestruturação produtiva. Não apenas por causa da 

pandemia, mas porque questiona o modelo econômico no qual estávamos assentando a globalização [...] Acreditar 

que no Brasil a segurança alimentar vai ser garantida apenas pelos mecanismos de mercado é admitir que os pobres 

vão continuar passando fome”.48  

Autores destacam a delicada conjuntura brasileira frente à articulação de duas crises. Por um lado, uma crise 

política e econômica gerando “recuo de rendimento da população e esgotamento da capacidade familiar de 

endividamento”. Por outro lado, a crise sanitária causada pela pandemia de Covid-19 impondo distanciamento físico 

e incerteza no futuro. “A consequência imediata nesse cenário é o avanço da insegurança alimentar e nutricional 

dada por restrições de renda que dificultam o acesso aos alimentos”.62 

As medidas estatais no âmbito do governo federal brasileiro para o enfrentamento destas crises, 

especialmente em relação à classe trabalhadora, ocorreram principalmente por meio de auxílios emergenciais e 

flexibilização das relações de trabalho. Entretanto, tais ações têm sido criticadas devido aos baixos valores e 

morosidade no repasse, bem como indicam precarização de vínculos trabalhistas já fragilizados. De todo modo, 

autores apontam que um dos principais desafios do período pós-pandemia será estabelecer um sistema de 

proteção social sólido para mitigar os efeitos da crise atual.63  

Além disso, conforme já citado, durante as medidas de distanciamento físico no país, vêm sendo observadas 

alterações no consumo de alimentos com redução de frutas, legumes e verduras (FLV) e aumento de alimentos 
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ultraprocessados em regiões com menor condição econômica.61 Como já se discutiu, os dados da POF ilustram 

certa elitização no consumo de alimentos frescos, cujo consumo no quinto de maior renda chega a ser o dobro do 

consumo do quinto de menor renda. Embora a POF não considere a origem do alimento, a diferença se torna ainda 

maior quando se consideram alimentos de origem orgânica ou agroecológica que, na atual configuração do sistema 

alimentar hegemônico brasileiro, tendem a ser mais caros.  

Durante a pandemia, iniciativas da sociedade civil que reconhecem esse tipo de fenômeno foram lançadas 

para tornar alimentos frescos de pequenos produtores locais acessíveis para comunidades em situação de 

insegurança alimentar. A natureza dessas iniciativas vem de movimentos sociais, campanhas solidárias e entidades 

com e sem fins lucrativos. Os projetos Orgânico Solidário, Mutirão do Bem-Viver, Alimentos Agroecológicos para 

Todos e Campo Favela são exemplos de ações voltadas para arrecadação de recursos financeiros para beneficiar 

produtores rurais e famílias em situação de vulnerabilidade social.64-67 Este último projeto arrecadou mais de um 

milhão de reais para realizar a compra de aproximadamente 300 toneladas de alimentos direto do produtor, 

beneficiando mais de 250 famílias de agricultores e, por outro lado, levando alimento fresco e de qualidade para 23 

mil lares de baixa renda em periferias. A empresa Frexco - acabamos de colher,68 é uma entidade privada com fins 

lucrativos e atua em parceria com o Campo Favela, que viabiliza a entrega e se compromete com a logística entre o 

produtor rural e o consumidor final, que contribui para uma cadeia curta mais sustentável e que busca promover o 

consumo consciente. O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra também teve a iniciativa de realizar 

campanhas de doação de alimentos em diversos formatos como cestas básicas, feiras e marmitas. As ações estão 

espalhadas por todo o território brasileiro.69  

Outras estratégias do terceiro setor vem sendo aprimoradas com o intuito de fortalecer a compra de 

agricultores familiares e pequenos produtores durante esse período. O Mapa de Feiras Orgânicas criado pelo 

Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, Mapa interativo proposto pelo Slow Food e uma lista de agricultores 

agroecológicos disponibilizada pelo Greenpeace são exemplos de ações pelo país, fruto de instituições sem fins 

lucrativos.70-72 Ainda com essa natureza, também é possível encontrar a Comunidade que Sustenta a Agricultura, 

iniciativa observada em várias cidades brasileiras.73,74 

Em que pese a importância dessas iniciativas da sociedade civil, potencialmente proporcionando acesso a 

alimentos saudáveis e locais, infelizmente, observa-se que é oposta à tendência predominante nos sistemas de 

distribuição de alimentos existentes no Brasil, especialmente nas áreas urbanas. As últimas décadas consolidaram 

os supermercados e hipermercados como os grandes fornecedores de alimentos para a população, responsáveis 

por 93% do faturamento do varejo alimentar, em detrimento do varejo tradicional (açougues, quitandas, mercearias 

e feiras livres), que hoje abarca apenas 7% do faturamento no setor. Esta dinâmica representa concentração de 

poder e de capital em poucas grandes redes, com apenas três grupos multinacionais concentrando 41% deste 

faturamento.25 Reverter essa tendência exige políticas públicas que favoreçam a redistribuição e a revalorização do 

varejo local e distribuído, especialmente na comercialização de produtos frescos e in natura. 

Destacam-se também os altos índices de inflação observados no primeiro semestre de 2020 em grupos de 

alimentos básicos da alimentação dos brasileiros, tais como o arroz (13% de inflação) e o feijão (27%); tubérculos, 

raízes e legumes acumularam quase 50% de inflação no período, e frutas 9%. Entre as causas da pressão 

inflacionária observada, destacam-se a forte desvalorização do real frente ao dólar e aumento da demanda externa 

por alguns produtos, como o arroz.75 Embora o Brasil seja um dos maiores produtores de alimentos do mundo, os 

dados revelam fragilidades importantes de um sistema alimentar altamente atrelado ao mercado externo, com 

baixa resiliência para garantir segurança alimentar à população brasileira diante de choques externos como os 

decorrentes da pandemia de Covid-19. 

Em 2050, a população do planeta deve passar dos atuais 7 bilhões de pessoas para quase 10 bilhões.76 Para 

reverter o aumento da insegurança alimentar e nutricional e, ao mesmo tempo, fazer frente à demanda por comida, 
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é fundamental reconhecer que sistemas alimentares promotores de equidade social dependem de políticas 

públicas intersetoriais consistentes para o fortalecimento de cadeias de produção e comercialização curtas, 

distribuídas e mais resilientes a eventos inesperados, como tem revelado o enfrentamento da Covid-19. É premente 

a discussão sobre a resiliência dos sistemas alimentares no Brasil e no mundo, de forma a que as nações estejam 

preparadas para o enfrentamento de novas crises sanitárias. O Brasil ocupa papel central na geopolítica da 

produção de alimentos, tendo em vista sua importância no volume mundial disponível, além de abrigar cerca de 

20% da biodiversidade do planeta.3,16 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Garantir o financiamento para monitoramento da produção de alimentos e preservação de biomas, construir 

e fortalecer suporte legal e mecanismos reguladores e, eventualmente, estudar a implantação de restrições 

comerciais a iniciativas que tragam risco para o fortalecimento da produção com foco no abastecimento interno, 

são aprendizados que a crise sanitária impõe.77  

As perspectivas que se pretende apontar neste artigo se concretizam, ainda, por meio da defesa da 

biodiversidade e do combate às monoculturas, valorização da produção local por meio de mecanismos de 

governança que garantam financiamento e desburocratização dos processos de formalização do agricultor familiar, 

além de apoio à distribuição de comida de verdade, produzida de forma agroecológica e acessível à população como 

um todo.  

Ao mesmo tempo, não basta fomentar sistemas alimentares saudáveis; é necessário desinvestir em sistemas 

degenerativos, focados em beneficiar a arrecadação ou a balança comercial. Isso implica reconfigurar e redirecionar 

uma parte maior das políticas e recursos públicos relacionados com o uso da terra, liberando espaço e recursos 

financeiros, políticos e sociais para nutrir sistemas alimentares que resultem em benefícios mais sistêmicos (como a 

promoção de saúde, de dinâmicas econômicas resilientes e distributivas, interações agroecológicas, valorização do 

patrimônio cultural). 

Os aspectos sociais, econômicos e ambientais dos sistemas alimentares não são isolados entre si, mas 

interdependentes, e fazem parte de um todo coerente. Não é possível pensar formas de melhorar os sistemas 

alimentares enxergando e trabalhando para otimizar aspectos considerados problemáticos de forma isolada e 

reducionista. Neste sentido, aqui foi feito o exercício de olhar os sistemas alimentares brasileiros a partir da lógica 

daquilo que Schumacher23 denominou “idolatria ao gigantismo”. Este exercício ilustrou que a tendência prevalente 

à larga escala e concentração de capital e poder nas mãos de poucos grupos coexiste com dinâmicas mais 

localizadas, distribuídas, distributivas e ecológicas, cujo maior valor social é evidente, mas que sofrem com 

desfavorecimento no âmbito das políticas públicas e na disputa de narrativas na sociedade. 
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